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TERitO DE COLABORACÃO Í{o 266/2017

TERIiiO DE COI.ABORAçÃO QUÉ ÊÍ{TRE St CELEBRA]iI O

ItluitcÍpro oE rRAssoL E a llt$cuc^o REx scÊR

. CEÍITRO DE REÂBILTÍAçÃO E I]ITEGRAçÃO .
oRclt{tz çIo D soclÊoaDE cnfiL

Pêlo prsente instrumento, dê um lado o tIU ICÍpIO DE MIRASSOL pessoa .iuddica de

- c,irêilo público intemo. CNPI. 46.612.032/0001-49, cujo pa@ municjpal eflcontra_se §brado na à"àça t». Anísio

losé Morei.a, oo 22-90, Centl_o, em Mirdssol, SP, nestê ato, representôdo poí sêl.l ftefêito MunEipal, Dr. AI{DRÉ

trcÂRDo vrErR . brôsileiro, casado, advogâdo, RG. 27.589.397-2 SSP/SP, CPF. 264.549.66&79, residentê ê

domiciliâdo nâ Aveni(h Êliezer l4agalhães, no 3566, PÍimeiro Andaí, bâirÍo são Frênosco, CEP 15.130{00,

MirôssorsP, denominado ADtlIilIsÍRAçÃo PÚBuC MUIIICIPAL e, dê outso a AssocIAçÃO REil^SCEf,.

- CEÍ{Íf,O DE RE SIIJIÁç^O E {ÍEGI^çÂO, com sede na Avenida Ârnélia cury Gabriel, no 4701, Baino

Sorôiâ, CEP 15.075-220, São lose do Rio Preto/SP; CNPi no 71,744.0020001-66. representadâ por §ra

presidente, Sr. APARECTDO FERREIM PACIIE@, brd§leiro, casado. portadoí dô éula de ideitidade RG

7.546.299-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o no 428.673.55&34, rêsidente na Ruô Antonio de lêsut no 350,

Q01, Condomínio Dahma u, CEP 15.061-751, São Jose do Rio PÍeto/SP, denoíninada ORcÁÍujzÁçio oA

S(rIEDADE CÍVIL, resolvem celebrâr o prcsente Termo de Colâboração, regendo-se pelo disposto nô Lei

Comdementar no 101, de 04 de maio ê 2000, nas corÍespond€ntes Lei de DiÍetriz6 OÍFmeíÍáíi.ãs e Lei

Orçamentária Anual, na La no 13.019, de 31 de lulho de 2014, consôante o proces§o administràtivo no

201110113405 e mediánte as dáu$las e condicõe6 sequantear

DO OEIETO

cúUsrrlÂ PRIiIEIRA - constitui objdo do pre§ente Termo de colaboÉção promover o

atendiÍÍ€nto educaoonà|, em engno especial ou fuodaÍhental de la a 3ô sêne de ate 06 pessoas coln deficiência

intelectlJal do Município de Mirassol; e, conforme a necesgdade de cêda atendido e ôvâliação de equipe técnica

da AsociaÉo Reí:âsceí ofereceÍ atendimento dínko âmbulâtoíiô|, ítdiantê um prcEraÍÍE indivaduãl e específico,

nâs êüvidades de fisioterapaa, terapja ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, enfermagem, médico neuropediaka

e psiquiatÍa, as§isteíte Soctat, pedagogiô, coín ôrdliaÉo seme*al aponbdo evolução do pãoente àté a alta do

tratameflto.

PAúGRAFO ÚÍllco - É vedada a execu@o de at vidades que tenham poí objeto.

envolvam ou incluam, direta ou indÍetamente:

L Dêlega@ das tunçõ€s de regula(ão, de fiscali.ãção, do o(eÍEíoo do poder de **/ - l.ou de outras abvidâdês exclusivas do E*do; 
J /. // .\$
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II. Pr€stação dê seMços ou de atMdades culo desúnatirio seja o apaielho administrativo

do Estâdo.

cúusulA sEGuttDA - O present€ termo de colaboração foi elaboràdo por disp€nsa de

châmamento público, com tulcÍo no artigo 30, inciso Vl dâ Lei no 13.019/2014.

DA IESAOI'SA8ITIDÀDÉ CIVIL

c]áu§rL^ ÍERcErxa - o MUNIcÍmo não se reqonsabiliza por qu.hu€r dano í§co,

p6lhuho, matêdal ou rÍlordl, o@sionôdo aos usuárioG e a terceiros, pela execlrio do6 seíviços contÍatados pela

OSC, deconentes do objeto deste insüumento.

DAS OBRTGAçóES

cúusulA QU^RÍa - são ob ga@es dos Pârtícipes:

r. DA ÂD]iII ISTRÁçÃO PÚBLICÀ MUÍ{ICXPÂLI

a- ForneceÍ manuals específicos de pr€stâio de @ítas às oÍganiza6es dâ

sodedâde ciül po. 6asião da celebrado das pôrerhs, infuÍnardo

E?viaínente e publkando em Íneio6 oficàis de comunicação às referidas

oÍqanizaeôes evênt/ais altprôdes íio seu coíltêúdo;

d.

Emtir relôtorio temico de monitoramento e avâliaÉo da pnrcêíâ e o

subm€ter à comissão de monitoramento e avaliação de§gnada, que o

homologará, independentemente dô obrigatoriedade de apresentação da

presbéo de contas devida pela organização da sociedâde civil;

Realizar nôs pal@íias com vigência supeíor a um ano, pesquisa de

satisíôção com os beneficiáíos do plano de trabalho ê utilizâí os

resulbdos @mo subsídio nâ avaliaio da paíceda celebrâda e do

oimpÍimento dos obietivos pactrados, bem como na reoientaÉo ê no

arustê dâ5 metâs e atividades dánidas;

Uberar 06 recúrso6 poÍ meio de b'ansfeíênoa elednrca e em oHÉfloa
ao cronogÍama de desembolso, que guardara consonáncia com as metat

Íases ou ebpas de execuÉo do objeto do termo de colaboração;

Promovêr o monitoramento e â avaliaio do cump mento do objeto de

parceria;

§
-\f,Õv

W

í \a hiótese de o gestoÍ da pdrceÍja dejlar de ser agente público ou *t À'.l /
lotado em ourro ór9ão ou entidade, o àdmrnistrôdor pirtt ro t*ur9/.1\,/
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desEnar novo gestoí, assrmindo, enquanto isso não ocoÍê., iodas as

obígaçõ€s do gestor, mm às respe(tiv6 rêspaflsabíidades;

q, Viabil,zar o aronpanhàmento pela iÍtenei doi Etrocessos de liberacáo de

j.

i.

Ivanter, em seu síÍo oficial na inlernet, a relação dãs parceriâs celebrddãs

e dos íespêctilos planos de trâbalho, ate câto e ortenta dks aús o

rcspedivo eÍxef ràrÉnto,

Divulgar pela intemet os meios de representagão sobre a àplicôÉo

iregular dos reaursos efl'/olvidos nô par.eria;

Instôurar tomâda d€ contas antes do ténnino da parceria, ante a

constatação de evidências de iíregularidades na execução do objeto da

II. DÂ ORGA IZAçÂO DÂ SOCIEDADE CIVTL:

a. f4anter escritulaÉo conÉbil regulari

b Prêstar contas dos r€cursos receLridos por meio deste t€rmo de

colàborâçâo;

c, DivulEar na intemei e em locâis visíveis de suas sedes sociais ê dos

estabêlêcimeitos eÍn qre exeí9 suas a6e§ todas as pa.ceÍi6 elebÍadâs

com o pod€r públi@, cootendo, m miniíno, as inftrmações rêqu€ÍiraG m
paíigrafo único do artigo 1t da Lei no 13-019/20141

d, íqanter ê movimentàr 06 rêalrrsos na contà bâncaía específlca, ob6ervado

o ólsposto no aôgo 51 da tel no 13.019/2014;

e, Dar lfure âcesso dos seÍvldores dds órgãos ou das entrdades públicas

repassaaloras dG recursos, do cqlEDh intsno ê do Ídbunal a,e Cortas

coírespond€ntes ao6 pro.€s§os, aos dooríneíitos, às infoíma@s

rêfeÍentes aos instruÍn€ntos de EaníeÍfuas requlamentàdos pela Lei no

13.019 de 201:1, bem como leals de exeor@ do objeto;

f. Responder êxclusivamente pelo gerenclamento administratrvo e financeiÍo

dos reclJrsos recebrdos, jncluslve no que dn respêjho ás dêspêsâs do

custeio, de investimentos e de pessoal;

g- RespondeÍ o(dusn ômente pelo pagôírento dos mcãgos trabalhi#s,

previdenciários, fis(a6 e aomerciais Íelacioílado6 à o(ecúÉo do obieto

prersto no lermo de colaborôção, não implicândo reaponsôbilidade

sôlidária oLr subsjdiária .L àdminjstraÉo púbh(, ü inàdimplêhaa da

oíqanizêção da sociedâdê civil en relação ao refêddo pâgamêntoi os ônus :,/

./
tv

1I
§\
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in<idêntes soàrc o objeto da pa.ceriâ ol,/ G dan6 deconentes dê

rc§tsiÉo á sua ele(U§ão;

h. DispooiUltsôr ao o<lalêio. na qla Eíinà na internet oll, na faltâ desta, êm

sra sedê, coíl§Jltô ao o(Eato (tsstê teíno de colaSoÍaéo, coÍÉendo, peb

menos, o objêlo, a llnãlidade e o detôlhamêíto dô âpltcaéo ô§ í€cursos

DO6 RECURSOS Er|!ÃXCETROS

cúusul^ QUrNra - Apos a ôssinaoJra do present€, o Município rêpassará, à osc, 'pEr

càpi!â'ovalFr deRl15O,@ (quatocêlrbs ê clllqu.nta reais) o êquivahnt ao limite de R+ 33.4OO,0o

(Eilltâ ê tÉ5 tnil ê qt|'t ocêrto6 reaB) poÍ exercício Íinanceiro, *n&):

IIAÍUÍIEZA

DAS

DESPESAS

,ANÉIRO

2018

TEVEREIRO MARçO

2018 201a

ÂBRIL

20ú
MÂIO

2018

TOTÀL 2.700,00 2.700,00 2.7OO,OO 2.7OO,OO 2.700,44

Íl^ruREza
DAS

DESPESAS

JUÍI}IO

20la
JULHO

201a

ÂGOsTO

2014

SETETIIBRO oUTUARO oVE}|BRO DEZEMARO

201a 201a 2014 2014

TOTAL 3,700,00 2.704,40 2.744,00 2.7OA,OO 2.700,00 1 2.700,00 2.700,00

TOTÂL 6EÊÀI-

Rl 33.4OO,OO

P úcR Fo Últrco - As &§p€sas d€corentes do presente TeÍmo de Pàrceria correrão

por conta de ôtado orçam€ntiria Êóp'tâ prerblã no oí§amentq a seguir êspêclflcado:

020702123610053.2.038 - 339039 - F.994 - 15% Educ.

DÂ TRAÍ{SFERÊNCIA E APLICAçÃO DOS RECURSOS

CúUSUI StrIA Os íecr].sos íecebidos sn d€cor.ênciô da pôrc€Íja s€rão depositados

êm contà coÍr€íte espêcftca isenta de tarifó banairia na inffuiÉo fhônceird p.iuica ddeÍrninada pdâ

Mmini@o piÍblica.

PÂúGRÁFO ÚflICO - Os rendimentos de ativos Íinanceiros serão aplÍcãdo§ no oblêto da

parceria, estando sljeitos às mesmas condiçõ6 de prestação de contas exigidas para os rtrursos úansferidos.

CúUSULÂ SÉTIüA - As pôrcelas dos recuBos traníeridos no

sPrão lrb€rdda§ e Írcd.ão retdas noç §pqunres càsos'
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L Quârdo houvs evidências .,e rregularidâcl€ na aplicação de p.rcela anterbrmente

recebdd;

Il. quôndo constàtôdo de*o de frnaldãoe na àpli(Àçào dos re.urs6 ou o

inàdimplemênlo da organização da so€iedade civil em relação B obriqações

êstabeleddas nô têrmo d€ cohborôção;

IIL quâído a organira@ da sodedad€ ciúl deDGr de àdotar sem justifiah/a srficieite

as ín€dida§ saneãdoras apontãdas pela adminisit ação publicação ou pelos órqãos

de controle lntemo ou extemoi

CúUSULA OÍrÂVA - Por ocsião dê conclusâo, denúnciô, rescisão ou extinção da

pàrceriâ, os saHos finaneiros rêínanêlaêntes, inclusivê oq provenie,ntÉ€ (las receitas obtiôs das aplicades

finãflceirás realizac,as, serão devoh/idos à admini!íração publka no prâzo ,mproíDSável, pmviden iãda p€la

aúorizada .le .ompetenle cla adm,nisE-ddo pública.

oa ExEcuçÃo DAs DEspEsÁs

CúUSULA NO[{A - O te.mo de colâboÍâÉo dêverá s€r executado fielmente pelos

partftiÉs, de acordo com as cláusulas pactuadôs e as ílormõ de regênoô. respondendic cada uma pelas

consequênciâs de sua inexecução total ou parcià|,

cúusulA DÉCIMA - Ficâ expressâmente vdada a utilizâção dos recursos trâníeridos,

sob p€nâ de nulidade do ato de r€sponsabilidã(b do àgente cr1 representante ch ORGqNZASO DÂ SOCIEDADE

CN'IL, p6ra:

L RealizaÉo de despesas a tfuilo dê ta)o de admjolstraéo, de leÍàcia oli similâr;

II. F]nãlidade diversa da estabelecida neste instrumento, âinda gue êm caráêr .le

emerqência;

In. Reàlizôção de dêspesas em datâ anterior ou posteíoÍ à suà úgênoa;

W. Reôlizaéo de despesas com taGs bôn(aÍlasi com multas, juíos ou corredo

monetária, nclusive, referentes â pdgamento5 ou recolhimentos lora dirs prazos;

v. Realazado de despesôs com publlodade, salvo as d€ cará!êr êducàtivo, informaüvo ou

de oíentãÉo social, das quàis não con*em nori€s, símboios otj imaqiens qLre

6racteriz€n prornodo pessoal dê autorldades ou seruidoíês Ébliaos; e

VL Repasses mmo conúibuções, auxíio ou srbveÍ'ç'oes às iní,tu&óês pnvadas com ,ns

tucraüvos;

vIL Pagar, a guàlguer ttulo, s€ÍvjóÍ ou empÍegÊdo úblico com recllÍsos viÍtGrlados á

parceria, salvo nôs hipótesês previstás em lei espêcífica ê na lêi de dneirizes

L
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OÂ VIGÊ CtA

cúusulÂ EÉcrMÀ PRIMETÍIÂ - o presente termo de paícerià terá viqênoa de 12

(doze) meses, a pârtir de Ol delrneiro de 2014, obs€nràdàs entre outrâs condiçôes, à cláusulâ das obriqações

da OSC podendo ser renovãdo por guáis e sucessivos peíodo§, àté o llmit€ legal.

PÂúGRAFO ú Ico - Toda € qualqüer prorrogação deveni s€r foímâlrada por temo

aditivo, à seÍ celebraóo p€lo§ pârtícipes ântes do té,mino dã vigêôcla do Te.mo dê Colàboração, sendo

exprê§ãmente vedada a celebra§ão do temo aditivo com etribuição dê vÉÉncrô ou efetus íinanceiro6

DO liOtlÍíORÂ EntO, DO 
^CO!.rpÂNH 

lll€raÍO E DÂ FTSC LIZ çi()

cúusuLÀ DÉcrMÂ sEcuNDÂ - o retató o técnico â que se ref€r€ o âÊ. 59 dâ Lei no

13.019/201{, rem preÍko de o(IEos ebnent6, devrá conter:

L Oêssição sumárÉ c'.rs ôtividades e mêtâs estàbelecidas;

tr. Ániá[se dãs atividad€s íeallzada6, (b cumpÍirn€nto das Ín€tzs e ô imsacto ô
beneício sooàl obtlúJ êm raáo da â(êau(ão do objêto até o perbdo, com bôsê nos

iírdiÉdor€s e.tâbehcidos e ôprorddos no plàno de tÍabàlho;

lll. Vaioíes efetirdmente Eôrd€íiros pela ôdmmifàÉo públicô;

IV. Análise do§ doormento§ compÍobattírios dâs dêspesâs apresêntado§ p€la orgEnizaçà

.h soaledãde €ivil nô prêsta@ de contàs, quônalo nâo for cornprc!.ado o arcance das

metas e re§rltà(bs estaDelecidos no íes@ivo temo a,e colrbo-ôção;

V, Analise c,e eventuals auditorlàs reãlizadas pêlos controhs interno e €xt€rno, no âmbito

dô fE@lirado preventiva, bêm @Íto (b suas @írci$õ€s ê dàs medidas qüe toínaram

em deconênciô êr5ôs audltoÍiôs.

DA CINTII{UIDADE OÃS AÍIVIDÁDES

cúUsu!À tÉctr.rÂ TERC.EIR Nâ hipótes€ de inex«ução por cutpa exctueva dã

organizâÉo ê sociêdáde ciú|, a âdministrado pública poderá, erlusivàmente para à§€guràr o atendimeÍto de

serviços e§sênclâis à populã6o, por ato propío ê indeÉndenternênte de ôulo.iza§ão Judicjal. â ím de rcãlizàr ou

manter d ex€cução das meia§ ou atividades pactuaclàs:

PÂúGRÂFO PRIMEIiO - Retornar 06 bens públicos em poder da a'gànizaúo da

socieda& civil parceiía, quôlquer que tenhô siô a modalidade ou tftúlo que conc€deu direitoS de uso & tõis

/a-/14)

fr
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DÂ PRESÍAçÁO DE CONTÀS

cúusuta DÉCIMA QUARTÂ - a prestação dê contas apíesentada pelâ organizdção de

sociedade civÍ|, deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o ãÍrdamento ou concluír

que o seu objeto foiexecutado coiforme pactuado, com a descrição porm€noíizadâ das atMdàdes realizadas e a

comprovação do alcance das rnetàs e dos resultados esperados, àte o período de qu€ tratà a prestãdo de

.ontãs, a exemplo, dêntre outros, das segunt€s informaçôes e doormentosi

L bôàto dã contâ bânciina especíllca;

II. Notas e cornprovante§ frs@is, inclusve recjbos. .om &tà do dcormêntos, valor, dados

& orgànizôção da sociedadê civil e número do instrumento da parcêriê

lI1. Comprovante do recolhimento do saldo & conia banciiria €§p€cjir6, quândo haüvêr;

IV. Materaal comprobatório do cumpímento do objeto em fotos, údeos e outros supoítêsi

V. RelaÉo de bens ôdqu,ridos, prcduzidos ou con*ruíd06, quando íor o caso, ê

VI. List de pÍesençâ do pessoôltreiflado ou .ãpacitãdo, quàndo ior o càso;

PÂRÁGR Fo PRIiIEIRo - seÍão glossados vàlores rêlacaonados à melas e reerlrados

descumpridos sem justificativa suficiente.

PAúGRÂFo sEGUxDo - a organizaÉo da sociedàde cNil prcstará contas da boa e

rêgular aplicaÉo dos rêcursos íecebidos no prazo de até novênta dias a partir do término da vigência da parcêria

ou no final (E cada exercícjo, se a duragão da par.eria exceêr um ano.

cúusuLA DÉCIMA QurflTÂ a preíaçao de contês rêlêtiva à execução do iêrmo de

colaboração .lar-§e-á nos moldes do àrtigo 63 e s€guinte6 da Lei no 13.019/2014, bem como dos seguintes

PÁúGRAfo SEGUITDo - assumk a responsabilidãde pelà execução do restante do

objeto pÍevGto no plàno de trabôlho, no câso de parâlisação, de modo a êvitôr suâ dê.continurdldg devendo s€r

considerado na prêstação de contas o que foi exeo.rtado pela organEação da soajedãde cúil àté o momento em

que a administração assumiu essãs responsâbilidades.

l. Rehtono de êxecução do obleto, elaboràdo pela orgEnizaa;o da sociedade civrl.

contendo as ôtividades ou prorêto6 de§ennohrüos parô o qimprÍÍpnb ô olrÍ:to e o

compaEtivo de metas proposbs @m os re§rkâdos ôlcanFdos;

II. Relatorio de execução finênceira do teÍmo de colaboração, com â descrição das

despesôs e rêcêitãs efetivâmêntê rêalizadas ê fla ünorhÉo com a o(ecução do

oàjeto. íta hipótese de de§úmpÍimeÍto de metas e resulâdos eSôbehci(bs no phno
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CúUSULÁ DÉCI A süIÂ - a adm,ni*ação públicã municipãl consid€raÍá ainda em

§la aúlis€ 06 sêguiúes relâ&irio6 intêmamente, quado ho.lver:

L Relatóío ala visita técni.. in lo(o rêalizada durante a execudo da parceria;

tr, R€la!óío técnico de monitorâmento e ayâllàção, homologôrlo pelâ comissão de

monltoramento e avàliado desigmda, sobÍe a conformi(hde do cumprimento do

obreto ê 06 resulEdos alcânçádos duràúe a exêcudo do t€rmo de colâboíação;

cúusulÁ 9ÉctMÀ sÉrIMA - Os parecêres técnicos do geíor acerca dà prêstàção de

contas, de quê trata o artigo 67 dô Lêi no 13.019 d€ 2014. deverão conter ãnális€ de eficiácia e de êfetjvidade das

açôes qLranto:

L os resiltados já al€ançados ê sêus beneírciosi

tr. 06 impôctc €aonôínirs ou sooais;

Itr. O grau dê s.tilaéo ó público-alvo;

IV. A poEsibllidade d€ §.,stentàbllidâde das ãçôes após a conclusão.!o obleto paduado;

CúUSUTA DÉCIMA OrIÂVA - A manifestaçâo conclusiva sobre à prestàção de mntãs

peh adminilrà@ úbliã ,rrinicipal obsenâni os píô26 píevistos nâ Lei no l3.Ol9 de 2014, d€veftb @nduir,

alt€rmtivamente p€la:

I. ApÍovação da pÍestâção de contas

ü, Aprovação da píestação de contas com rêssâlvôs

I11. Rejeição dô prêstado d€ coitâs e dêteminação dê imedirtã insEulação de tomach

de contas êspêoitl;

CúUSULÀ DÉCtl,lA ltol.Â - Constatada iÍregutaridade ou omissão na prestação de

coítas, s€É con.€dido prazo para a organização da socledade civll sanâr a irregularidade ou cumprir a obrigaéo;

PÁR/íGRA6O PRIÍ{EIRO - O prazo referido no caput é timitâdo â 45 (quarenra e cinco)

daas por notificação, prorogiível, no máxiÍb, por iquàl periodo, dêntm do prazo que a âdministsôção púbtica

pos§ri pârà ànàllsãr ê &ridÍ sobre a p.estaÉo de contà§ e compÍova!ão de í€sulbdos.

PÂRÁGRAF1O SEGUNDO - trans.orridÕ o prazo para sànêamenro da irr€qutàridãdê ou da

omissão, não hô'/€ndo o saneãmênro, a autoridade adminisbatúa compêtênter sob pêna de responsôbiÍidâde

solidá.ia, dêve ôdotàr providênciâs pâra apuração dos fatos, dentific.ção dos respoí!§ívett quantiÍrcaÉo do

dano e obtenção do íessarcimento, nos teÍmos da legiíação vigentê.

CúusulÁ VtcÉSIüÂ - A adminiíração púbtica aüeciaú a prestação Finai de contas

.presentada, no prazo de ôté cento e cinquentô dias, contado da data de seu re.ebimerlo ou do cunpÍimento de

diligêncG por elô dêtêrminadô/ prorrcqável justúicadômente por igúal período.
......
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PAúGRAFO ÚflICO - o transcirrso do prazo dêfinidos nos teínos do Gput sem que as

contâs tmhâm sido apreciadasj

L Não signinca impossibllidade de ôprcciàdo em daE po$enor o! vedação a que se

ôdôtêm medidas sôneadoras, punitivas ou destinadas à ressarcjr danos que possãm !eí

sido causâdos aos coles públjcosi

tr, Nos casos eín qu€ não for constatado dolo da organizado cla soaiedade civil ou de

seus prepostos, sem prejuízo dà ôtualizâçáo monelárÉ, imped€ a incidência de juro6

de moÍa sobre débitos eventuãlmerte âpurados, no pêííodo entre o finai do prdzo

refeído neste pàriígraÍo ê a dâtâ em que foi ultimada a apreciação pela admini*aÉo
públicà.

cúusurÂ wcÉsll.la PRIMEIRÂ - As preíaçõês de contàs serão àvaliadasi

I. Regulares, quando exprcssarem. de fonna chÍã e objetird, o cúmpímento

1Í

II1.

dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

Regulares com ressàfua/ quando eüdenciârem impropriedade ou qualquer

ouEâ Íâlta oe nôtureô foíndl que não Íesulte em ddno ôo erário;

Irregllare§, quando comprovada qualquer das seguintes cirünstâncias;

à. Omissão no dever dê presl conta6;

b. Desalmprimento injustlficddo dos objewos e merds estabele.idos no

plano de trabalho;

c, Dôno âo erério decorÍente de ãto de ges€o ilegftimo ou

anti.lconôÍnko;

d. Deíalquê ou dewio de dinheiro, bêns ou ralores públicos.

cúUsulÂ vrGÉsrMA sÉGUNDÂ - o administsador público responde pelã decisão sobre

a âprotrado dà presção de coítBs ou por omissão em relaçâo à ânáli§e de ser, coíteildo, le,rando em

considêração, no primei.o caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sêncto permitida delegôdo â

autondades direÉm€nte subordinôdas, vedôda a subdelêgàção.

cúusuLA vrGÉstMA tERcErR - Quando â presrdÉo de contas ror avaliada como

lrreguÍar, aFjs exaurida a Íbse .€.lrrsl, Je mantia,â â dêclsão. a orgEnizado da so.iedade cM, podeÉ solicrtãr

autoÍnação pard que o .essõrcrmênto ôo êrário seja proriorido por m€io de ações compensatoÍiàs de interes§e

públicos, rnediànte a apresentação de novo plano de tGbalho, conÍoíme o objeto des.rilo no termo de

colaboraio e a área de atuação da crganDação, cuja mensuração econ&nicá será feita a partir do plano de

trabàlho oÍiqinal, desde que nâo tenha lravido dolo ôu faude e não §ejê o càso de r€stituição integral dos

§



CúUsutÂ vtcÉSlila QUÂRTÂ - Durante o prazo dê 10 (dez) aoo§, coí'tado do dia útil

subsequente ao dô prestaÉo dê conta§, a oÍlEnizâção da sociedad€ civil deve màntêr em s€u arqulvo os

clocumentos originais que compõ€Ín a prestação de contas.

PFEFEITUBÂ ÍÚUNICIPAL DE IIIRASSOL
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DAS AITERÂçôES

CúusulÁ VIGÉSIMA QUINTA - A presente parceria podeÍá ser alterada â quaiquer

tempo, mediante assinahrrà do te.mo adiüvo, .levendo a soli€iEção ser enGminhada com aote@dênoa mínma

de 30 (trinta) ôas eín relã6o á daE dê téÍmim de suá viqência-

CúUSULA vIGÉsIíÂ SEXTÁ - Não é pennitldà a c€lebração de aditãmento deste

Íemo de Colabo€ção com ãlt€ração dà natuÍezô do óieto.

cúusulA vtcÉsrMÂ sÉTtMA - É obíigatório o aditamento do presente instrumento,

quando se fizer n€cesdria a efetivaçâo dê aterôçô€s que tefiham por objetlvo â mudaíça de valor, das mehs,

do prâzo de vúêncja ou a utilizaÉo de recursos remanescentes (b saldo do TerÍno de Colaboraéo.

DÂS RESPOI{SÂBILIZÂçóEs E DÂS SÂNçõES

CúusulÂ VIGÉSIMA oITÁVA - Pela ex€cução da parcena em desacordo com o ptano

de trôbalho e com a6 nonlras da Lei no 13.019 de 2014 e dô l€919a6o especrfÉa, a ôdminisEação Éblica
godená,garàltÉô a p{évia trÊg. apll(.r à oÍFnizaÉo da soOedade dvllpaÍceiÍa à6 sêguintes saíçõesr

L Áôertêícla;

II. Suspensão temporá.ia de cêlêbrdr pârceriá ou contrato com Ú9ã06 e entldàdês da

€Será de govêmo da âdminbüado púUjcâ saíEio.rãdord, por prazo nâo superh( a

tk,is ànos.

III. Declaração de inidoneidade pàra celebrôr parc€ÍÉ ou contsato com úgÊos e
entrde§ de todas as esferas de gDvemo, enquànto perdurarem os motivos

deteminantes dô punição ou até que s€ja promovida a r€abllltôdo pêrdnte ã pntpria

autoúrade que adi€oo a penatidade, que se.á cqlcêdira s€ínpíê que a 6ganiraéo da

socdade civil ressarcjr a admini*ràÉo públicà pelos preruhos rê§rltàÍtes e apos

deconldo o prâzo da sanção aplicada com base no iocjso tr.

PÂúcRAFo ÚÍ{IcO - A5 sançôes esEbetecidas nos incjsos II € III são de competência

exclusivà de h€íeito lúunicipal, ldcultâda a defesa dO interessado no íespe.lvo pÍoces,so, no prdzo de dez diàs

da abertuía de vista, podendo a reabilitação ser íequerida àpós dois anos de aplicação da penôljdade,

-§
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cúusuLA vrGÉsrMA oÍ{A - Prescreve eín cincâ anos, contados a paÊir da dâta da

àpresentàção da prestaéo de conlas, a aplicação de penalidade decoÍente de infÍação rElacionada à erecução

cúusurÂ IRIGÉSI]'I - A pres.riÉo seê interÍompkià com a ediéo de ato

administràtivo vôltãdo à aput@ & iíttrrfu.

DA DENúTCIA E DA RTSCISÃO

cúusuLA TRIGÉSIMA PRIMEIRÂ- o presêntê têÍmo de colabolaÉo poderá serl

I. Denumjàdo a quàlqueí tempo, ncando os partíaipes re§pofisav€is somente pelàs

obÍigações e aufêÍitúo as !ântô9eí5 (b t€ínpo eÍn quê paÍtkipardm vduntàriim€ntê

da ôven@ Íespeitado o prazo mhimo de €O (s€ssênta) das de ant€edênoa pôrô a

publicidade dessa intênção;

II. Rescindido, Indêpendente de prévia notificação ou interpêlado judicia{ou extràludiciãi,

ôâs seguinte§ hiÊ5tes€§:

à, Utiliação de recuEos em desàcordo com o Plano deTrâb6lho

b, Inadimdemento de quáisquêr a!ôs cliiucllas pôcúôês,

c Constat éo, a qúaqueÍ @mpo, ê raMade ou h€oíEdo €ín quah/êr

docufiento ôpresentãdo

d. veriÍi.ação dã ocoÍência de qualquer ciícunstânciâ que enseje a instâuÍação

de Tomada dê Contàs Especiâ|.

DO FUNDAMENTO LEGAL

CúUSuu rRIGÉsIl.lA SEGUI{DÂ - Este Temo de ColáboêÉo foi c€l€brâdo nos

teÍÍros da Lei no 13.019/14 e cb o€seto uunbpôl no 5.:rc8/2017.

DAS COÍ1DIçÕES GERÂIS

cúUsuLA TRrcÉsltla ÍERcÉrRÂ - a.ordam os partícipes aindã, em êstabelecêr as

L As comunicrçôqs relativas a este termo úle colabora@ setão rernetidas por

con€spondência ou fax e s€rão consÚerãês Í€gularm€fitê efetuadas quando

comfforado o recebiíl€oto;

----r----
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DO FORO

cúUsuLA TRIGÉSIMA QuÂRTÀ - Fi(n €lelto o Foro do lYunicípio .le l,lirassoltsP, corn

exclusão de qualquer outro, por mais priviiegiado que s€ja/ pôra dirimú qualquêr litígio oiundo do presente

IenÍo de Parceria, que não possa ser resolvdo ôdminisbativamente,

E, poí êstarem de acordo, Írmam o pr€sênte Termo de Pa.ceriâ em 0s (cinco) vias de igual

teor ê íormã, na presença dãs testemunhas abaixô subs.Íitas.

PREFEITUNA MUNICIPAL DE MIRASSOL
DEPÂHTÁ EI{TO DE NEGóCIOS JUHíDICOS

"DN. MÂRIÂI.IO DE SIOUEIBÂ FILHO"
Fuâ Capirão Neves, 1998 Ceniro Mirassotlsp - CEp: 15130"000

B'PABX (17) 3253 9460 , CNpJ 46.612 032,/OOOl-49
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II. as mênsq|ens ê doo.rílentc, íesultantês da tsansmissão via fax, não poderão se

constituir eÍn pêCas ê pro@5so, e os respectivos originais deveÉo ser encaminhàdos

no prazo de onco dkrs

Itr. as r€unlô€6 êntre os representantes sedencEdos pelos padíaipes. bem @mo

quaisquer ocúÉncias qu€ possôm ter impllcad€s neste termo de cohboraÉo, sêrão

aceilãs somente se reglstadas em ata ou rela6nos cirofistanoados,

14irassol, 06 de 2017

,O2r-?

Cristian€ Martrns Vasquez
RC. 20 352.534
N4êtÍiculã 101.625 3
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ÍEiMO Ot C|ÊNCIA É íIOTIFICAçÃO
COI.ITRÁTOS OU AIOS ,URÍDICOS ANfuOGOS

CONÍRATANTE: MUNICÍPIO DÉ MIM55OL

CoNTRÀTAOA. ASSOCTAÇÃO RINASCEn -CEN-RO DF RrÁ8llnAúO L Tl\nLGRÀqO

IERMO DE COLABOÂAÇÃO Ns (D€ ORIGEM): 266/17

OBIEIO: Cônstitui objdo do prcsênte Íemo de Colabdação ú 5aiç6 spft,elirados oÍêrecido, às cÍiangÀ e

júens com grãw denciêhcia, m6ícips, m.úicul.d6 pã6 dswotúôato.h um úa!.lho diíereEiado, cm m
9íograma espêfi@ e @niínuo qúe üsa a âlfãbetiúção ná úetoddosiâ Glenn Oomân, cont írro @ó umá êqupe

ftuhidisciplinar ompôst! po. proressdes iabilitados, moôitor6, pêdagoÊos, pricopêdagoga, pticóloga, artittente

reial, fisiotêíapêuta, fqoudiólota, eííerôeirâ, tsapêst ôcupâcjo.al, médi@ .eurolo€istâ e prjqulatra,

AoVOGÁoO(5): I ULIANA MORAIS EECHUATE tOCHI

Na quálidãde de Conúata.te e ConÍ.bdo, Íespêcriv"óenrê, do Íermo aoEâ idêÍltifiÉdo, e, ci€ntes dô sêu

en@minhamdto âo ÍRrauNAL DE coNTAS DO EsÍÂOO, pará ins de instrúÉo ê jolgrme.to, .lamêE poÍ

CTEMTES e NOÍIFICADOS pâra eohpanhar iodos os .tot da t.mitaÉo pí@rsuâ|, âtê julgãhento tEl e 5ua
públi@ção ê, se íor o 610 ê de nos intêre$ê, paía, not p@os ê É3 foÍmás legeis ê ,ee,mêõtais, exêlg o darcno

dâ d€fee, iúerpd reurs e o mâis quê couber.

Oúrossm, êstan6 OENÍE , doravântê, dê quê todo5 os dspachos e d*isôês quê viê.êm a ier tomad6,
rêletivamênte áo aludido procê$o, 5êrãô publi6dos no Diário Ofcial do astádo, Cadêrno do Pódêr têeislâtirc,
parte do T.ibunál de Contas do eíado de 5ão Paulo, de confomidade com o artlgo 90 dâ Lêi €omplementâr
Eltadualna 709/ dê 14 dêjaneiro de 1993, precedidos dê mensagem eletrônie âo5lni€res5ador,

LOC-AL E DAÍA| Múas5ol, 06 de derem bro d. 2017.

CONÍRAÍANTEI

Nomêe 6rso: ÂNoRÉ RrcaRDo vrErM
Ê-máil innitucionãL eab,nêtêtôm i

É- máil p€ss@L anmnas5ol@hotmáil..om.br

Arsinâlurà. ---''7._7-
CONTRÁTADA'

Nome êrargo Sr ÂPA8E

E-mãilinitit!ciôna!: órôi


